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Abstract
Objectives: to quantify inaccurate and missing in-

formation and to assess the quality of data related to
infant deaths in Blumenau during the year of 1998. 

Methods: information was obtained on 125 deaths
entered in the civil registration records and of 12 other
deaths from hospitals in Blumenau.  A new Death
Certificate was filled (New DC) for comparison with
each original Death Certificate (Original DC) based
on hospital records information.  New coefficients of
child mortality and underlying causes were compared
with  the  original  information  and  the  consistency
between variables was determined. 

Results: an inaccuracy of 8,8% of the death
records were demonstrated with the  following out-
comes:  official coefficients are Child Mortality Coef-
ficient 16,7; Perinatal Mortality Coefficient 21,0,
Neonatal Mortality Coefficient 3,9, and the new ones
depicted, 18,0, 23,1, 13,8 and 4,1 respectively.  Social
and demographic variables of fetal and non-fetal
deaths are poorly reported not only in the Death Cer-
tificates but in hospital records as well.  In general
the Original Death Certificates for fetal deaths are
worse than those of non-fetal deaths.  The Kappa in-
dex between Original Death Certificates and New
Death Certificates for perinatal causes and congeni-
tal malformations was of 0,73 and 0,80 respectively. 

Conclusions: notwithstanding the deficiency of in-
formation and unsatisfactory quality of the social and
demographic data of infant deaths, the causes could
be used for health planning considering their consis-
tency. 
Key words Child mortality, information systems,
basic causes of death, death records. 

Resumo 
Objetivos: quantificar o sub-registro e avaliar a

qualidade das informações dos óbitos infantis em
Blumenau, durante o ano de 1998. 

Métodos: foram obtidas informações de 125 óbitos
registrados nos cartórios de registro civil e de outros 12
óbitos junto aos hospitais de Blumenau. Preencheu-se
uma Declaração de Óbito Nova (DO Nova) para com-
paração com cada Declaração de Óbito Original (DO
Original), com base nas informações dos prontuários
hospitalares. Foram comparados os novos coeficientes
de mortalidade infantil e sub-componentes com os origi-
nais e determinada a concordância entre variáveis. 

Resultados: observou-se um sub-registro de 8,8% de
óbitos, verificando-se que: os coeficientes oficiais são
Coeficiente de Mortalidade Infantil 16,7; Coeficiente de
Mortalidade Perinatal 21,0; Coeficiente de Mortalidade
Neonatal 12,8; Coeficiente de Mortalidade Pós-neonatal
3,9; e os novos são 18,0; 23,0; 13,8; e 4,1 respectiva-
mente. As variáveis sócio-demográficas dos óbitos fetais
e não fetais são mal preenchidas tanto na DO Original
como nos prontuários médicos. No geral, as DO Origi-
nais de óbitos fetais são pior preenchidas que as de
óbitos não fetais. O índice Kappa entre as DOs Originais
e Novas para causas perinatais e malformações congêni-
tas foi de 0,73 e 0,80, respectivamente.

Conclusões: apesar do sub-registro e da insatis-
fatória qualidade das informações sócio-demográficas
dos óbitos infantis, as causas podem ser utilizadas para
planejamento em saúde em vista da boa concordância
observada.
Palavras-chave Mortalidade infantil, Sistemas de
informação, Causa básica da morte, Registros de
mortalidade
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Introdução

Os indicadores de saúde relacionados à mortalidade
são, em grande parte, construídos com dados exis-
tentes nas declarações de óbito (DO). Esses dados
podem apresentar inconsistências prejudicando a
confiabilidade dessas informações. 

O coeficiente de mortalidade infantil (CMI) ex-
pressa o risco de um nascido vivo morrer antes de
completar um ano de idade.1 A morte de menores de
um ano está relacionada diretamente com as
condições de saneamento, habitação, educação, nu-
trição, assistência pré-natal e ao parto, ou seja, as
condições socioeconômicas da população.2

A distorção quantitativa (abrangência total dos
casos), pode gerar indicadores e ações de saúde
equivocadas.3 O registro adequado dos óbitos é fun-
damental para o setor saúde, tanto para o planeja-
mento, quanto em estudos epidemiológicos. 

Do ponto de vista qualitativo, estudos nacionais
ressaltam a importância do preenchimento adequado
da DO, tanto nos campos de identificação como,
principalmente, no da causa básica da morte.4-7

Porém, o que se verifica é que os médicos continu-
am a não preencher corretamente as DOs, talvez  por
não terem sido devidamente ensinados nas escolas
médicas, ou por que, para a maioria deles, o atestado
possui apenas finalidade legal.8 Apesar da importân-
cia do tema, não existem estudos relativos a essa
pro-blemática em Santa Catarina.

O objetivo do presente trabalho é quantificar o
sub-registro e avaliar a qualidade das informações
relativas aos óbitos em menores de um ano em Blu-
menau, no ano de 1998. 

Métodos

Trata-se  de  um  estudo  descritivo  exploratório,
retrospectivo, observacional com unidade de estudo
individual.

Foram investigados 137 óbitos em menores de
um ano residentes em Blumenau, SC, Brasil, ocorri-
dos de um de janeiro de 1998 a 31 de dezembro de
1998. Utilizou-se como fonte de informação as De-
clarações de Óbito (DO Original) processadas pelo
Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) da
Secretaria Municipal de Saúde de Blumenau (SE-
MUS). Os óbitos foram separados em dois grupos:
125 óbitos (48 fetais e 77 não fetais, dos quais 49 até
sete dias) cujas DOs foram registradas nos cartórios
de registro civil de Blumenau e 12 óbitos (seis fetais
e seis não fetais, dos quais três até sete dias) com
DOs obtidas junto aos hospitais públicos e privados

da cidade (não registradas).
A partir desses óbitos identificados, foi preenchi-

da uma Declaração de Óbito Nova (DO Nova) para
cada óbito registrado em cartório (DO Original),
com base nas informações obtidas através dos pron-
tuários médicos hospitalares. Esta DO Nova foi
preenchida por um acadêmico de Medicina para to-
dos os campos constantes nas unidades II (identifi-
cação do falecido), III (óbito fetal ou menor de um
ano), IV (atestado médico), VI (causas externas) da
Declaração de Óbito, exceto no campo relativo à
causa básica da morte que foi preenchido por um pe-
diatra com especialização em saúde pública. Ambos
(acadêmico e pediatra) não tinham conhecimento
prévio do conteúdo das DO Originais.

As variáveis de estudo foram divididas em: só-
cio-demográficas: sexo, idade, ocupação habitual
pai, grau de instrução do pai, idade da mãe, ocu-
pação habitual mãe, grau de instrução da mãe; dados
relacionados à gestação e o parto: número de filhos
tidos, duração da gestação, gravidez, parto, peso ao
nascer; assistência médica: recebeu assistência médi-
ca durante a doença que ocasionou a morte?, o médi-
co que assina atendeu ao falecimento?, o diagnóstico
foi confirmado?; causa básica do óbito.

Os dados da DO nova foram codificados uti-
lizando-se a mesma metodologia utilizada pelo Sis-
tema de Informação de Mortalidade. A codificação
das causas de óbito foi feita com base na Classifi-
cação Internacional de Doenças,9 sendo realizada
por técnico treinado pelo Centro Brasileiro de Clas-
sificação de Doenças. A causa básica foi determina-
da utilizando-se o aplicativo Sistema de Causa Bási-
ca (SCB) do Sistema de Informação de Mortalidade
(SIM), do Ministério da Saúde. As causas dos óbitos
foram apresentadas isoladas e em grupos de causas,
conforme a Classificação Brasileira de Mortalidade.9

Os dados foram digitados em banco de dados
eletrônico. Foram calculados os coeficientes de mor-
talidade infantil, neonatal (CMN), pós-neonatal
(CMPo) e perinatal (CMPe), tendo-se utilizado no
numerador os óbitos registrados em cartório. Novos
coeficientes foram calculados utilizando-se todos os
óbitos obtidos (registrados + não registrados). O de-
nominador (número de nascidos vivos no ano de
1998) foi de 4.610 nascidos vivos, informação obti-
da junto ao Sistema de Nascidos Vivos (SINASC) de
Blumenau. Para se estimar o sub-registro dividiu-se
o número de óbitos não registrados pelo total de
óbitos (registrados + não registrados) multiplicado
por cem. 

Utilizou-se de estatística descritiva com freqüên-
cia simples e número absoluto (devido ao pequeno
número de óbitos) e apresentação tabular. Para se
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analisar a concordância entre os grupos de causas
(causas perinatais, malformações congênitas e outras)
obtidos a partir da DO Original e da DO Nova, em-
pregou-se o índice Kappa, que leva em conside-
ração, além da concordância observada (CO), aquela
que seria esperada pelo mero acaso. Considera-se
um índice maior ou igual a 0,75 como elevada con-
cordância, abaixo de 0,40 como baixa concordância
e entre esses valores, como boa concordância.10

Resultados

Na revisão dos prontuários hospitalares, foram en-
contrados 12 óbitos não registrados em Cartório,
caracterizando um sub-registro de 8,8%. Desses, seis
eram de óbitos fetais (sub-registro de 11,1%) e seis
de não fetais (sub-registro de 7,3%). Em relação aos
não fetais, três foram a óbito até sete dias, ou seja,
nove óbitos perinatais não foram registrados, isto é,
um sub-registro de 8,5%. A Tabela 1 apresenta o co-
eficiente de mortalidade infantil e sub-componentes
oficiais e os novos. 
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Tabela 1

Coeficientes de mortalidade infantil e sub-componentes oficiais e ajustados. Blumenau, SC, Brasil ,1998.

Razão

Novos/Oficiais

Oficiais

Coeficiente

1,078

1,093

1,085

1,056

16,7

21,0

12,8

3,9

18,0

23,0

13,8

4,1

77

97

59

18

83

106

64

19

Mortalidade infantil

Mortalidade perinatal

Mortalidade neonatal

Mortalidade pós-neonatal

nCoeficienten

Novos

Para avaliação  da  qualidade  das  informações
apresentadas a seguir, foram estudados somente os
87 óbitos em menores de um ano ocorridos no mu-
nicípio de Blumenau em 1998, que tiveram seus
prontuários hospitalares localizados. 

Com relação à caracterização do tipo de óbito
(fetal ou não fetal), na DO Original foram encontra-
dos 36 (41,4%) de óbitos fetais e 51 (58,6%) de
óbitos não fetais, enquanto na DO Nova foram en-
contrados 37 (42,5%) de óbitos fetais e 50 (57,5%)
de óbitos não fetais.

As variáveis de estudo foram inicialmente estu-
dadas quanto ao seu preenchimento (presença ou
ausência de informação). A Tabela 2 apresenta as in-
formações ignoradas e em branco das DOs Originais
e  das  DOs  Novas,  segundo  o  tipo  de  óbito.  As

variáveis referentes às condições sócio-demográfi-
cas são mal preenchidas tanto na DO Original quan-
to nos prontuários hospitalares, sendo o pior campo
aquele referente à instrução do pai, com (86,1% e
97,3%, respectivamente). De modo geral, as DOs
Originais relativas aos óbitos fetais têm mais infor-
mações omissas do que as DOs Originais dos óbitos
não fetais, tanto no que se refere às variáveis rela-
cionadas à gestação e ao parto e às assistenciais.

A Tabela 3 mostra dados de identificação dos ca-
sos de morte não fetal em menores de um ano. O
sexo masculino é predominante com (70%). O maior
número de óbitos ocorreu no período neonatal pre-
coce (72%) e o menor número no período neonatal
tardio (12%). 



Tabela 3

Distribuição das informações das DOs Original e Nova relativas a identificação do falecido nos casos de morte não fetal em menores de um

ano. Blumenau, SC, Brasil, 1998.

DO = Declaração de óbito
Fonte: Blumenau. Secretaria de Saúde. SIM (Sistema de Informação de Mortalidade). Prontuários hospitalares; 1998. 
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Tabela 2

Distribuição das informações ignoradas e em branco das DOs Original e Nova, segundo tipo de óbito e variáveis de estudo. Blumenau, SC,

Brasil, 1998.

DO = Declaração de óbito
Fonte: Blumenau. Secretaria de Saúde. SIM (Sistema de Informação de Mortalidade). Prontuários hospitalares; 1998. 

Não fetal

DO Nova

%

0,0 

84,0

98,0

66,0

60,0

84,0

44,0

42,0

44,0

32,0

30,0

24,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0

42

49

33

30

42

22

21

22

16

15

12

0

0

0

0

0,0

54,9

64,7

47,1

17,6

23,5

60,7

96,1

15,6

11,7

15,6

13,5

21,6

23,5

35,3

33,3

0

28

33

24

9

12

31

49

8

6

8

7

11

12

18

17

16,2

66,0

97,3

13,5

5,4

78,4

13,5

13,5

21,6

2,7

2,7

40,5

0,0

0,0

0,0

0,0

6

24

36

5

2

29

5

5

8

1

1

15

0

0

0

0

2,8

47,2

86,1

33,3

27,7

72,2

66,6

88,8

22,2

36,1

36,1

41,6

58,3

33,3

47,2

44,4

1

17

31

12

10

26

24

32

8

13

13

15

21

12

17

16

Sócio-demográficas

Sexo

Ocupação do pai

Instrução do pai

Ocupação da mãe

Idade da mãe

Instrução da mãe

Gestação e parto

Filhos vivos

Filhos mortos

Semanas de gestação

Tipo de gravidez

Tipo de parto

Peso ao nascer

Assistenciais

Recebeu assistência

Exame complementar

Cirurgia

Necropsia

n%n

%n%n

DO Original

Identificação

DO NovaDO Original

%n%n

DO NovaDO OriginalTipos de variáveis

Fetal

70,0

30,0

72,0

12,0

16,0

35

15

36

6

8

72,5

27,5

72,6

11,7

15,7

37

14

37

6

8

Sexo

Faixa etária

Masculino

Feminino

Até sete dias

8 - 27 dias

28 dias - 11 meses e 29 dias



A Tabela 4 mostra as informações sócio-de-
mográficas dos óbitos infantis não fetais. Em relação
à ocupação do pai houve uma predominância de
agricultores e industriários na DO Original (60%) e
na DO Nova  (62,5%).  Para  os  pais  sem  nenhuma
instrução, a maioria ocorreu na DO Original
(73,3%), enquanto que na DO Nova apenas uma in-
formação foi encontrada nos prontuários. Mães téc-
nicas, gerentes, e com nível superior foram a maioria
na DO Original (65,51%). Entretanto, mães fun-
cionárias públicas, trabalhadoras em serviços e no
comércio em geral predominaram na DO Nova
(47,05%).

Houve uma boa concordância no que tange à

idade e ao grau de instrução da mãe. A idade mais
freqüente da mãe foi de 20 - 29 anos na DO Original
(60,4%) e na DO Nova (65%); o grau de instrução
mais freqüente foi o primeiro grau na DO Original
(70,5 %) e na DO Nova (75%).

No que se refere a informações gestacionais e do
parto, observou-se que a duração predominante da
gestação foi de 28 a 36 semanas tanto para as DOs
Original (54,5%) quanto para as DO Nova  (67,5%).
O parto operatório e a gravidez única perfizeram a
maioria  em ambas. Houve discordância entre o peso
das crianças, pois na DO Original o peso mais fre-
qüente foi o de 1.000 a 2.499g (43,18%); já na DO
Nova foi de 2.500 e mais (42%) (Tabela 5).
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Tabela 4

Distribuição das informações das DOs Original e Nova  relativas a informações sócio-demográficas dos óbitos infantis não fetais. Blumenau,

SC, Brasil, 1998.

DO = Declaração de óbito
Fonte: Blumenau. Secretaria de Saúde. SIM (Sistema de Informação de Mortalidade). Prontuários hospitalares; 1998.  

DO Nova

%n%n

DO Original

Informações sócio-demográficas

25,0

12,5

62,5

-

-

100,0

-

23,5

47,1

29,4

20,0

65,0

15,0

-

-

75,0

25,0

-

2

1

5

-

-

1

-

4

8

5

4

13

3

-

-

6

2

-

-

40,0

60,0

73,3

3,3

20,0

3,3

65,5

17,2

17,2

20,9

60,4

18,6

2,3

11,4

70,5

13,6

4,5

-

10

15

22

1

6

1

19

5

5

9

26

8

1

5

31

6

2

Ocupação do pai

Instrução do pai

Ocupação da mãe

Idade da mãe

Instrução da mãe

Técnicos, gerentes, nível superior

Serviços, comércio

Agricultores e industriários

Nenhuma

Primeiro grau

Segundo grau

Superior

Técnicos, gerentes, nível superior

Funcionários públicos, serviços, comércio

Agricultores e industriários

10 - 19

20 - 29

30 - 39

40 e mais

Nenhuma

Primeiro grau

Segundo grau

Superior
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Tabela 5

Distribuição das informações das DOs Original e Nova relativas a gestação e ao parto em menor de um ano nos caso de morte não fetal

infantil. Blumenau, SC, Brasil, 1998.

DO = Declaração de óbito
Fonte: Blumenau. Secretaria de Saúde. SIM Sistema de Informação de Mortalidade). Prontuários hospitalares; 1998. 

DO Nova

%n%n

DO Original

Informações relativas a gestação e parto

39,2

39,2

17,8

3,5

-

62,1

24,1

3,4

6,8

3,4

77,7

22,2

-

40,0

57,0

2,8

-

21,4

67,8

10,7

-

22,0

36,0

42,0

11

11

5

1

-

18

7

1

2

1

28

8

-

14

20

1

-

6

19

3

-

11

18

21

50,0

35,0

5,0

5,0

5,0

-

100,0

-

-

-

86,7

13,3

-

37,2

62,7

-

2,3

18,2

54,5

25,0

-

22,7

43,1

34,1

10

7

1

1

1

-

2

-

-

-

39

6

-

16

27

-

1

8

24

11

-

10

19

15

Número de nascidos vivos

Número de nascidos mortos

Gravidez

Parto

Duração da gestação (semanas)

Peso ao nascer (g)

1

2

3

4

5

0

1

2

3

9

Única

Dupla

Tríplice

Espontâneo 

Operatório

Fórceps

0 a 21

22 a 27

28 a 36

37 a 41

42 e mais

Até 999

1.000 a 2.499

2.500 e mais

para a síndrome de angústia respiratória do recém
nascido. A concordância observada para causa bási-
ca do óbito entre as DOs Original e DO Nova para o
grupo das afecções originadas no período perinatal
foi de 0,91 com um índice Kappa de 0,73 (p < 0,001)
enquanto para o grupo das malformações congênitas
a concordância observada foi de 0,94 e o índice Kap-
pa de 0,80 (p <0,001).

Todas as crianças menores de um ano que foram
a óbito receberam assistência médica, sendo que os
exames complementares foram os que mais confir-
maram diagnóstico: na DO Original 79,4% e 78,0%
na DO Nova; a necrópsia foi a que menos confir-
mou: 2,9% na DO Original e 0% na DO Nova.

Os dados da Tabela 6 mostram que o grau de
concordância é bom entre as DOs Original e Nova
em relação à causa básica da morte, com destaque



Discussão

Merece destaque inicial o fato que algumas DOs não
puderam ser refeitas devido ao mau preenchimento
do prontuário médico, em especial no que se refere a
óbitos fetais. Tal situação poderia ser parcialmente
contornada caso fosse realizada necropsia dos
óbitos, o que não foi possível pois não existe um
Serviço de Verificação de Óbitos (SVO) em Blume-
nau.

O sub-registro de óbitos pode afetar os indi-
cadores de mortalidade infantil e seus componentes,
promovendo uma queda artificial dos coeficientes e
levando à falsa impressão de que as condições de
saúde são satisfatórias. Autores nacionais detectaram
um sub-registro em Pelotas de 45% e em Porto Ale-
gre de 3% dos óbitos.4 Os resultados obtidos sugerem
que o sub-registro acontece em Blumenau e que pode
ser até maior que o observado, pois não foi investi-
gada no estudo a possibilidade de enterros clandesti-
nos.1

O maior sub-registro em Blumenau foi dos
óbitos fetais, afetando o coeficiente de mortalidade
perinatal. Barros et al.11 obtiveram em seu estudo
um sub-registro de óbito perinatais de 36%. Outro
estudo realizado em Pelotas aponta uma redução no
sub-registro de óbitos perinatais de 42,1% em 1982
para 6,8% em 1993, esse último próximo ao índice
encontrado em nosso estudo.12 Tal achado tem im-
portantes implicações, pois esse coeficiente rela-
ciona-se com a assistência médica pré-natal e o par-
to, além de apresentar forte associação com o baixo
nível socioeconômico dos pais e idade materna
maior que 35 anos.13

Mesmo tendo em conta o sub-registro encontra-
do em nosso estudo, os coeficientes ajustados se
mostram com valores melhores que os obtidos em
cidades de várias regiões brasileiras, tais como
Pelotas, RS no ano de 1993 (CMI = 21,1/1.000,
CMN = 14,3/1.000 e CMP = 6,9/1.000),13 Rio de
Janeiro, RJ em 1995 (CMI = 21,8/1.000, CMN =
14,4/1.000 e CMP = 7,3/1.000)14 e Salvador, BA em
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Tabela 6

Distribuição das informações das DOs Original e Nova relativas a gestação e ao parto em menor de um ano nos caso de morte não fetal

infantil. Blumenau, SC, Brasil, 1998.

DO = Declaração de óbito
Fonte: Blumenau. Secretaria de Saúde. SIM Sistema de Informação de Mortalidade). Prontuários hospitalares; 1998. 

DO Nova Concordância

%n%n

DO Original

Informações relativas a gestação e parto

6,0

2,0

0,0

4,0

64,0

40,0

8,0

12,0

0,0

4,0

30,0

6,0

10,0

8,0

6,0

3

1

0

2

32

20

4

6

0

2

15

3

5

4

3

KappaObservação

0,73

0,80

0,91

0,94

6,0

2,0

2,0

2,0

66,0

36,0

4,0

14,0

12,0

0,0

28,0

6,0

10,0

6,0

6,0

3

1

1

1

33

18

2

7

6

0

14

3

5

3

3

Outras Causas

Encefalopatia não especificada

Doenças infecciosas e parasitárias

Doenças respiratórias

Afecções do período perinatal 

Síndrome da angústia respiratória do recém-

nascido

Sepsis

Outras afeccões respiratórias

Outros

Morte fetal não especificada

Malformações congênitas

Anencefalia

Mal formação do coração  

Hérnia diafragmática congênita 

Outras malformações e NCOP  
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1997 (CMI = 27,9/1.000, CMN = 18,8/1.000 e CMP
= 9,1/1.000).15

Com relação à qualidade da informação, as in-
formações relativas aos óbitos fetais foram melhor
preenchidas no que diz respeito às variáveis assis-
tenciais, em comparação com as dos óbitos não fe-
tais. Em contrapartida, as variáveis relacionadas à
gestação e ao parto dos óbitos não fetais apresen-
taram menos informações ignoradas do que a dos
óbitos fetais. Isto pode ser explicado porque os pron-
tuários mãe/filho são mais completos. 

As condições sócio-demográficas, tais como es-
colaridade e ocupação dos pais, têm sido apontadas
como fatores preditivos de óbitos infantis e seus sub-
componentes.12,16 Essas foram mal preenchidas tan-
to nas DOs Originais, como nos prontuários hospita-
lares. Os campos relativos a essas variáveis são, em
geral, preenchidos pelos setores administrativos dos
hospitais e merecem um tratamento diferenciado. Os
campos relativos à gestação e ao parto são preenchi-
dos pelo médico assistente, e sua má qualidade
parece indicar mais uma falta de comprometimento
do profissional de saúde no registro dessas infor-
mações,17 do que um desconhecimento do conteúdo
que tinha de ser registrado nos prontuários. Este con-
junto de variáveis, em especial o peso ao nascer e a
idade gestacional, representam importantes fatores
preditivos de óbito tendo-se obtido neste estudo
menor proporção de ignorados e em branco do que
outros estudos nacionais, que têm oscilado entre 27
a 82%.6,17,18

Uma estratégia empregada pela Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (que processa as informações dos

óbitos) para melhorar a qualidade da informação tem
sido de utilizar as informações disponíveis nos
Cartórios ou do SINASC para completar os campos
não preenchidos nas DOs Originais, o que pode jus-
tificar a melhor qualidade em relação as DOs Novas
preenchidas com base nos prontuários médicos. Este
tipo de estratégia têm também sido usada por outros
serviços com resultados satisfatórios para o apri-
moramento das informações.19 Outros autores su-
gerem o uso de técnica de linkage entre os bancos de
dados de mortalidade (SIM) e de nascidos vivos
(SINASC), como forma de otimizar a obtenção de
informações não preenchidas nas Declarações de
Óbito.20 Contudo, esse método não permite a cor-
reção das informações relativas aos óbitos fetais, que
não constam no SINASC; mas podem ser feitas
através de visitas domiciliares de rotina.

No que tange à causa básica, observou-se uma
elevada concordância entre a DO Original e a DO
Nova, considerada como padrão ouro, o que sugere
que este campo da DO Original pode ser utilizado
em estudos epidemiológicos e como subsídio para
planejamento de ações. Estudos nacionais são con-
troversos a esse respeito, pois enquanto no Rio de
Janeiro observou-se que apenas 52,3% das decla-
rações mantiveram a mesma causa básica, em Belo
Horizonte obteve-se índice Kappa de 0,77 para
causas perinatais e 0,72 para malformações congêni-
tas.21,22 Outro estudo nacional também obteve con-
cordância elevada para malformações congênitas
(Kappa = 0,85) e boa concordância para imaturidade
(Kappa = 0,72).18
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